
        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDERNEIRAS 

CONTRATO Nº   168  /2023  

Pregão Eletrônico nº 182/2023 

Pelo presente instrumento particular  o  MUNICÍPIO DE PEDERNEIRAS,  com sede à Rua Siqueira
Campos,  nº  S-64,  Centro,  inscrito  no  CNPJ  sob  nº  46.189.718/0001-79,  doravante  denominado
CONTRATANTE,  representado neste  ato  por  Ivana Maria Bertolini  Camarinha, brasileira,  casada,
Prefeita Municipal, portadora do RG nº 13.341.244-1-SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob nº 131.073.978-
14, residente e domiciliada nesta cidade de Pederneiras/SP e a empresa PIATTO ALIMENTOS LTDA,
com sede na Avenida Brasil, nº 116, Sala 23, Marília, na cidade de Marília/SP, inscrita no CNPJ sob nº
22.870.573/0001-09  e  Inscrição  Municipal  nº  95301,  doravante  denominada  CONTRATADA,
representada neste ato por Bruno Lelis Gallo Pedrosa, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG nº
39.467.121-1-SSP/SP e  inscrito no CPF/MF sob nº 471.039.128-90, residente e domiciliado à Rua José
Bonifácio,  nº 1185,  Bloco B, Apto 84,  Jardim Cristo Rei,  na cidade de Marília/SP,  tendo em vista a
homologação do resultado do Pregão Eletrônico n.º 182/2023, têm entre si  justa e acordada celebração do
presente contrato mediante as seguintes Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - Este contrato tem por objeto a execução do preparo e fornecimento de refeições aos comensais do
Restaurante  Popular  Municipal  de  Pederneiras,  aproximadamente  300 (trezentos) almoços por  dia,  de
segunda a sexta-feira, exceto nos dias de feriados, usando para produção das refeições as instalações do
Município  de  Pederneiras,  pelo  sistema  de  porcionamento,  com inclusão  de  mão  de  obra  e  gêneros
alimentícios “in natura”, bem como a limpeza geral, fornecimento de materiais descartáveis e de limpeza,
aquisição e manutenção dos equipamentos e utensílios  utilizados na execução dos serviços,  e demais
despesas necessárias para a operacionalização total da cozinha industrial. O Município de Pederneiras irá
ceder  o  espaço para  instalação  do  Restaurante,  porém  a  CONTRATADA deverá  arcar  com todas  as
despesas relacionadas com as adequações (obras) civis, elétrica e hidráulica do imóvel, bem como com o
consumo  de  água,  energia  elétrica  e  gás  liquefeito  derivado  de  petróleo,  conforme  especificações
constantes do Edital de Pregão Eletrônico nº 182/2023 e seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 – O regime de execução dos serviços é o de empreitada por preço global, nos termos do artigo 6º,VIII,
“a” da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Restaurante
Quantidade / Dia
Segunda a Sexta

Quantidade
anual

Valor
Comensal

Valor Município
de Pederneiras

Valor Total
Unitário

Descrição 300 75.600 R$ 2,00 R$ 10,50 R$ 12,50

3.1 – Pela execução total dos serviços fica contratado o preço global de R$  793.800,00 (setecentos e
noventa e três mil e oitocentos reais) proposto pela CONTRATADA, sem a inclusão do valor de R$ 2,00
(dois reais) a ser pago pelo usuário.

3.2 – Os preços objeto deste contrato manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante todo o período de 12
(doze) meses, podendo ser reajustado após esse período, anualmente, pelo índice IPC da FIPE.

3.3 – Os pagamentos serão efetuados através de depósito em conta-corrente da CONTRATADA, até o
10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços, mediante a apresentação da
Nota  Fiscal/Fatura  correspondente  aos  serviços  prestados,  devidamente  atestada  por  servidor
especialmente  designado  para  a  fiscalização  dos  serviços,  bem  como  de  toda  a  documentação
constante do item 3.7 abaixo.
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3.4 – As medições dos serviços prestados ocorrerão através de controle de planilhas diárias, fechando-
se no último dia útil do mês referente aos serviços prestados, sendo que para medição dos serviços
prestados será considerado efetivamente o número de usuários atendidos. 

3.5  –  As notas  fiscais/faturas  deverão  ser  emitidas  e  entregues  na  Prefeitura  Municipal  até  o  2º
(segundo) dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços, para que o pagamento ocorra na
data acima aprazada.
 
3.6 – Quando do pagamento da primeira parcela ou fatura a CONTRATADA deverá apresentar as cópias
autenticadas dos registros em CTPS de todo o pessoal contratado.

3.7 – Por ocasião da apresentação das faturas à Prefeitura, a CONTRATADA deverá juntar em cópias
autenticadas, as provas de recolhimento do INSS e do FGTS, bem como a folha de pagamento com os
comprovantes de crédito em favor do pessoal alocado nos serviços.

3.8 – Quando da emissão das correspondentes  notas fiscais ou faturas, deverão ser observadas as
regras contidas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012,  alterada pela Instrução Normativa
RFB nº 2.145, de 26 de junho de 2023 e no Decreto Municipal nº 5.328/2023, inclusive quanto ao
correto destaque do valor do imposto de renda a ser retido.

OBSERVAÇÃO: Pessoas jurídicas imunes, isentas ou optantes pelo SIMPLES NACIONAL/MEI,
não estão sujeitas à retenção de imposto de renda. Para isso, deverão comprovar com declaração tal
condição.

3.9  –  O  CONTRATANTE,  independente  das  quantias  previstas  neste  instrumento  poderá  sustar  o
pagamento de qualquer fatura no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a) execução defeituosa dos serviços;

b) existência de qualquer débito exigível pelo CONTRATANTE.

3.10 – Além do cumprimento das obrigações constantes deste contrato, para que os pagamentos
sejam efetuados, faz-se necessário, ainda, que a CONTRATADA esteja em situação regular perante
a Fazenda Federal  e  o  Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e,  cuja situação será
verificada pelo CONTRATANTE por meio eletrônico hábil de informações junto aos respectivos
órgãos. Caso não seja possível a verificação por meio eletrônico, fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar as respectivas certidões com prazos de validade em vigência.

3.11 – No caso de CONTRATADA em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração,
relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa
jurídica,  do  profissional  responsável  pela  condução  do  processo,  de  que  está  cumprindo  o  plano  de
recuperação judicial.

3.11.1 – No caso de CONTRATADA em situação de recuperação extrajudicial,  junto com os demais
comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano
de recuperação extrajudicial. 

3.12  –  A não  apresentação  das  comprovações  de  que  tratam as  cláusulas  3.11  e  3.11.1  assegura  ao
CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes.

3.13 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido,
de alguma forma,  para  tanto,  fica  convencionado que a  taxa de  compensação financeira  devida  pelo
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:
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EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I = (6/100)

     365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 – Para Garantia de Execução do Contrato a CONTRATADA apresentará no prazo máximo de  05
(cinco)  dias  úteis a  contar  da  data  de  assinatura  deste  contrato,  conforme disposto no item 11.1 da
Cláusula 11 do Edital, Caução no valor de R$ 39.690,00 (trinta e nove mil, seiscentos e noventa reais),
com  prazo  de  vigência  de  pelo  menos  12  (doze)  meses,  podendo  optar  por  uma  das  seguintes
modalidades:

4.1.1 – caução em dinheiro ou títulos da Dívida Pública;

4.1.2 – seguro-garantia;

4.1.3 – fiança bancária.

4.2 – A Caução de Garantia prevista no item 4.1 será liberada ou restituída após o recebimento definitivo
dos bens e serviços objeto da presente licitação.

4.2.1 – A Caução Garantia quando prestada em Dinheiro, deverá ser devolvida atualizada monetariamente,
conforme prevê o § 4º do art. 56 do citado diploma legal.

4.2.2 – Se a caução for prestada em títulos da Dívida Pública, deverá a CONTRATADA apresentar no ato,
relação dos mesmos.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS 

5.1 – A CONTRATADA observará o prazo de 12 (doze) meses,  contados da data de  assinatura deste
instrumento, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, a critério da Administração, nos
termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

5.1.1 – A s prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos respectivos ter-
mos de aditamento, respeitadas as condições prescritas na Lei federal nº 8.666/93.

5.1.2 – A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não gerará
à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

5.1.3 – Não obstante o prazo estipulado no subitem 5.1, a vigência contratual nos exercícios subsequentes
ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos
aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas. 

5.1.4  –  Ocorrendo  a  resolução  do  contrato,  com  base  na  condição  estipulada  no  subitem  5.1.3,  a
CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização.

5.1.5 – As adequações (obras) civis, elétricas e hidráulicas a serem realizadas no imóvel, assim como a
equipagem e o mobiliamento do local dos serviços e a contratação de toda a mão-de-obra, deverão estar
concluídas no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos a contar data de assinatura deste instrumento,
para que ao final deste prazo, num prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, seja dado início imediato ao
fornecimento das refeições.
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5.1.5.1 – O prazo acima poderá ser revisto mediante solicitação do licitante vencedor, devidamente funda-
mentada e por escrito.

CLÁUSULA SEXTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA

6.1 – As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

6.1.1 – Categoria Econômica 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – 02.09.01 –
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

7.1 – São direitos e responsabilidades da CONTRATADA:

a) obedecer todas as normas de boa execução dos serviços do Município e indicações neste contrato.

b) prestar, sempre que consultada, todos os esclarecimentos solicitados pelo Município de Pederneiras,
bem como atender prontamente às reclamações/observações/críticas/sugestões que, porventura, lhes forem
apresentadas, relacionada com a execução do presente contrato;

c) cuidar para que pessoal e técnicos envolvidos na execução do objeto deste contrato, sejam devidamente
preparados e orientados para o exercício de sua função, devendo os mesmos observarem os princípios
éticos, a urbanidade e educação no tratamento dispensado aos funcionários da Prefeitura Municipal de
Pederneiras e aos usuários dos serviços;

d) manter nos serviços equipe de  pessoal  em número suficiente para cumprir  com os prazos e demais
obrigações estabelecidas no objeto deste ajuste, sendo obrigatória para início dos serviços a apresentação
de fichas de registro dos funcionários que estarão lotados nos serviços.

e) Reportar-se ao gestor do contrato para que seja efetivado o controle das atividades realizadas;

f) Substituir o profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam considerados prejudiciais,
inconvenientes ou insatisfatórios pelo Município de Pederneiras;

g) Emitir nota fiscal correspondente ao valor definido no contrato;

h) Assumir o objeto deste contrato, não o transferir sob nenhum pretexto, para terceiros;

i) Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato (art. 68, da Lei
n° 8.666/93);

j) Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução (art. 69, da Lei n° 8.666/93);

k) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessado (art. 70, da Lei n° 8.666/93); 

l) Responsabilizar-se por todos os encargos tributários, sociais e trabalhistas, inclusive os decorrentes de
acidentes  de trabalho e  de todas  as  demais despesas decorrentes da execução dos serviços  objeto do
presente contrato, assim como pelos  Alvarás e Licenças para funcionamento do restaurante e pelo
Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo.

m) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem prévia e expressa
anuência do CONTRATANTE.
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n) zelar pela manutenção e segurança do local onde serão realizados os serviços, bem como de todos os
seus equipamentos e materiais, durante toda a vigência deste contrato.

o) manter o fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, edital e seus
anexos, principalmente no que se refere ao atendimento de todas as disposições contidas no Anexo I –
Termo de Referência.

p)  em  situação  de  recuperação  judicial/extrajudicial,  a  CONTRATADA deverá  comprovar  o
cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada
pela  Comissão  de  Fiscalização  e,  ainda,  na  hipótese  de  substituição  ou  impedimento  do
administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, à Comissão de Fiscalização.

7.2 – São direitos e responsabilidades do CONTRATANTE os seguintes:

a)  Efetuar  periodicamente  a  programação  e  fiscalização  dos  serviços  a  serem  executados  pela
CONTRATADA.

b)  aplicar  e  cobrar  as  multas  pela  inexecução total  ou parcial  dos  serviços  ou pela  inobservância  de
quaisquer das cláusulas deste contrato;

c) intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;

d)  cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposições  regulamentares  do serviço e as  cláusulas  contratuais  deste
instrumento;

e)  fiscalizar  a  execução  dos  serviços  por  intermédio  do  fiscal  da  Secretaria  de  Desenvolvimento  e
Assistência Social;

f) cumprir e fazer cumprir os termos da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93 e do presente instrumento;

g)  efetuar  os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA  no  prazo  estipulado  no  contrato  depois  do
recebimento das Notas Fiscais e respectivas medições de cada etapa, já devidamente atestadas pelo fiscal
da Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social; 

h) efetuar a retenção dos impostos e encargos legais sobre as Notas Fiscais de cada parcela;

i)  modificar  o  contrato,  unilateralmente,  para  melhor  adequação  às  finalidades  de  interesse  público,
respeitados os direitos da CONTRATADA;

j) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da referida Lei e;

k) Indicar  um representante responsável  pelo desenvolvimento e acompanhamento dos serviços,  neste
representado pela Senhora Mariana Magalhães.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS

8.1 – As penalidades contratuais aplicáveis são:

a) advertência verbal ou escrita;

b) multas;

c) declaração de inidoneidade e;

d)  suspensão  temporária  de  participar  em  licitações  e  impedimentos  de  contratar  com  a  Prefeitura
Municipal de Pederneiras/SP, por prazo não superior a dois anos;
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8.2 – A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de outras sansões cabíveis, quando
houver descumprimento de condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas.

8.3 – As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes:

8.3.1 – Pelo atraso injustificado na entrega dos serviços:

8.3.1.1 – Atraso até 30 (trinta) dias, multa de 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total
da contratação, por dia de atraso;

8.3.1.2 – A partir do 30º (trigésimo) dia entende-se como inexecução total da obrigação;

8.3.1.3 – Pela inexecução parcial do ajuste, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contrata-
ção;

8.3.1.4 – Pela inexecução total do ajuste, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contrata-
ção;

8.3.2 – Aplicadas as multas, a Administração descontará do primeiro pagamento que fizer à CONTRATA-
DA, após a sua imposição.

8.3.3 – As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e consequentemente o paga-
mento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu
ato punível venha a acarretar à Administração.

8.4 – De  qualquer  sanção imposta,  a  CONTRATADA poderá,  no prazo máximo de cinco dias  úteis,
contados da intimação do ato, oferecer recurso ao CONTRATANTE devidamente fundamentado.

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS DE RESCISÃO

9.1  –  O  CONTRATANTE poderá  rescindir  o  presente  contrato  por  ato  administrativo unilateral,  nas
hipóteses previstas no artigo 78, incisos I a XII, da lei n.º 8.666/93, sem que caiba à  CONTRATADA
qualquer indenização e sem embargo da imposição das penalidades previstas na cláusula anterior.

9.2 – No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência
ensejará a imediata rescisão deste contrato por culpa da CONTRATADA, ensejando a aplicação da pena
de multa pela inexecução parcial ou total do contrato, caso, respectivamente, já se tenha iniciado seu
cumprimento ou não, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.

9.3 – No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do
plano de recuperação ensejará a imediata rescisão deste contrato por culpa da CONTRATADA, ensejando
a aplicação da pena de multa pela inexecução parcial ou total do contrato, caso, respectivamente, já se
tenha iniciado seu cumprimento ou não, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO

10.1 – O presente contrato está vinculado em todos os seus termos, ao Edital de Pregão  Eletrônico nº
182/2023 e respectivos anexos, bem como à proposta de preços vencedora.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS
CASOS OMISSOS

11.1 – Aplica-se a Lei nº 8.666/93 e o Código Civil Brasileiro ao presente contrato e em especial aos seus
casos omissos.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
E QUALIFICAÇÃO

12.1 – A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1  –  A fiscalização  da  execução  dos  serviços  será  exercida  por  servidor  especialmente  designado,
independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento dos serviços que
venha a ser determinada pelo CONTRATANTE, a seu exclusivo juízo;

13.2 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  e,  na  sua  ocorrência,  não  implica  co–
responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus empregados, prepostos ou contratados;

13.3 – Todas as “ORDENS DE SERVIÇOS”, instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento
entre a Fiscalização e a CONTRATADA serão feitos por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas
em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais;

13.4 – A CONTRATADA obriga-se a retirar dos serviços e não readmitir os empregados contratados ou
prepostos que venham a criar embaraços à Fiscalização, bem como a remover quaisquer materiais ou
equipamentos que não estejam de acordo com as especificações aprovadas para a execução dos serviços;

13.5 – Da(s) decisão(ões) da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer ao CONTRATANTE, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

14.2 – Os serviços somente serão recebidos, se estiverem em perfeitas condições, atestados e aprovados
pelos técnicos do CONTRATANTE ou outro servidor especificamente designado para acompanhamento
da execução e fiscalização dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 – O presente contrato está vinculado ao edital de Pregão Eletrônico nº  182/2023 e seus anexos, à
proposta da CONTRATADA e às leis nºs 8.666/93 e 10.520/02.

15.2 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nos serviços, nos termos do artigo 65, § 1º, da lei nº 8.666/93.

15.3 – A tolerância das partes não implica em novação das obrigações assumidas neste contrato.

15.4 – A CONTRATADA deverá obedecer todas as Leis, Decretos, Regulamentos e Dispositivos Legais
emitidos  pelas  autoridades  governamentais,  em âmbito Municipal,  Estadual  e  Federal  e  pertinentes  à
execução dos serviços ora contratados.

15.5 – As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos constantes do artigo 65 da Lei acima referida.

15.6 – A CONTRATADA deverá manter como preposto para representá-la na execução deste contrato o
senhor Bruno Lelis Gallo Pedrosa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Pederneiras/SP, com recusa expressa de qualquer
outro por mais privilegiado que seja;
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16.2 – E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE e CONTRATADA, mutuamente assinam o
presente  instrumento contratual,  em três  vias  de igual  valor  e  teor  e  para  todos os  efeitos  legais,  na
presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes.
 

 Pederneiras/SP, 1º de dezembro de 2023.

BRUNO LELIS GALLO PEDROSA IVANA MARIA BERTOLINI CAMARINHA

Piatto Alimentos Ltda Prefeita Municipal

MARIANA MAGALHÃES

Fiscal do Contrato

Testemunhas:

LUIS CARLOS RINALDI CENDY BIAZUZO RAMOS

CPF Nº 053.271.248-00 CPF Nº 337.528.118-89
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 182/2023
CONTRATANTE: Município de Pederneiras
CONTRATADA: Piatto Alimentos Ltda
CONTRATO Nº 168/2023
OBJETO:  Contratação  de  empresa  especializada  objetivando  a  execução  do  preparo  e  fornecimento  de
refeições aos comensais do Restaurante Popular Municipal de Pederneiras.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão
sujeitos a  análise  e  julgamento  pelo  Tribunal  de Contas  do Estado de São Paulo,  cujo  trâmite  processual
ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos
e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico,  todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados,
relativamente ao aludido processo, serão publicados no  Diário  Oficial  do  Estado,  Caderno  do  Poder
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais,
conforme regras do Código de Processo Civil;
d)  as  informações  pessoais  dos  responsáveis  pela  contratante  e  interessados estão cadastradas no módulo
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº
01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e  regimentais, exercer o direito de defesa,
interpor recursos e o que mais couber.

Pederneiras, 1º de dezembro de 2023.

AUTORIDADE     MÁXIMA     DO     ÓRGÃO, RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO,  
ORDENADOR  DE  DESPESAS  E  RESPONSÁVEL  PELA  ASSINATURA  POR  PARTE  DO
CONTRATANTE:
Nome: Ivana Maria Bertolini Camarinha
Cargo: Prefeita
CPF: 131.073.978-14
Assinatura:                                                                                                                                                   

RESPONSÁVEL     QUE     ASSINOU     O     AJUSTE PELA CONTRATADA:  
Nome: Bruno Lelis Gallo Pedrosa
Cargo: Proprietário
CPF: 471.039.128-90
Assinatura:                                                                                                                                                   

FISCAL   DO     CONTRATO:  
Nome: Mariana Magalhães
Cargo: Encarregada de Serviços Administrativos
CPF: 317.720.458-61
Assinatura:                                                                                                                                                    

RESPONSÁVEL PELO PROCESSO LICITATÓRIO:
Nome: Luis Carlos Rinaldi
Cargo: Secretário Municipal de Compras e Licitações
CPF: 053.271.248-00
Assinatura:                                                                                                                                                    
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